PARECER Nº 950, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 439, de 2009






O nobre Deputado Rafael Silva apresentou o Projeto de Lei nº 439, de 2009, com o condão de autorizar o Poder Executivo a destina no mínimo 12% (doze por cento) de todos os imóveis populares construídos por meio dos Programas Habitacionais promovidos pelo Governo do Estado às pessoas com deficiência ou àqueles que comprovarem ser cuidadores diretos de pessoas com deficiência.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias (de 08/06/09 a 16/06/09), período no qual não recebeu  emenda ou substitutivo, conforme certidão de fls. 04.

 




Decorrido o prazo de permanência em pauta, a iniciativa legislativa foi remetida, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisada sob o ponto vista jurídico, oportunidade em que o relator designado Deputado Roque Barbieri opinou pela sua reprovação, consubstanciado no relatório de fls. 05/06.






Entretanto, a opinião contida no mencionado relatório foi rejeitada na reunião do dia 26 de agosto do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho a fls. 06vº, redigir o voto vencido.

De fato, conquanto louvável a intenção do Senhor Relator, a nosso ver, a presente iniciativa está a atender aos ditames constitucionais, uma vez que se trata de matéria de natureza autorizadora.

 Há de se lembrar, que as “proposições autorizadoras”, se inicialmente há vício de iniciativa, esse vício é sanando com o ato de sanção, e, por outro, que ela, se convertida em lei, não obriga a sua execução por parte do Chefe do Poder Executivo.






    A tese da convalidação do vício de iniciativa pela sanção é acolhida por renomados juristas. Manoel Gonçalves Ferreira Filho assevera que:

“Na doutrina, Themístocles Brandão Cavalcanti e Seabra Fagundes, Pontes de Miranda e José Afonso da Silva, por exemplo, sustentam a convalidação”(Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p.211).
Por seu turno, Seabra Fagundes, lembrando que a iniciativa não é a única manifestação de vontade do Chefe do Poder Executivo no curso do processo legislativo, leciona, com a persuasão que lhe é peculiar: 
“Acresce, como circunstância de relevo, que a segunda manifestação de vontade (a sanção) em lugar ainda no curso de elaboração de lei, não vindo convalidar um ato já consumado, mas sim intervindo nele quando ainda em processamento, o que, ao invés de significar a confirmação de um ato claudicante, vale por colaborar, antes que ele em lei se converta, retificação de deficiência, ou se não do seu processo elaborativo” (Lei – iniciativa do Poder Executivo – Sanção – Delegação e Usurpação de Poderes. Revista de Direito Administrativo, nº 72, p.424).






O Supremo Tribunal Federal, inclusive, consolidou esse entendimento na famosa Súmula nº 5, que firmou clara posição no sentido de que “a sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo.”






Ante semelhantes ponderações não há como contestar a constitucionalidade das “proposições autorizadoras”. 


         Assim sendo, no âmbito que nos cabe examinar, somos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 439, de 2009.

a) Maria Lucia Amary – Relatora
Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI e  cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 23/9/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobatto – Roque Barbiere – Vanderlei Siraque – Ana Perugini

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI
De autoria do Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a destinar, no mínimo, doze por cento de todos os imóveis populares construí dos por meio dos programas habitacionais promovidos pelo Governo do Estado a pessoas portadoras de deficiência ou àqueles que comprovem cuidar diretamente de pessoas portadoras de deficiência. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 79.ª  a 83.ª Sessões Ordinárias (de 8 a 16/06/09), não recebendo emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos 

no § 1º do artigo 3 1 do regimento supracitado. 

Ao fazê-lo, chegamos à conclusão de que a iniciativa fere o princípio da isonomia, inscrito no artigo 5°, caput, da Constituição Federal, não havendo motivo para que se proceda à dita discriminação positiva, já que o fato de alguém ser portador de deficiência não guarda relação com a necessidade de moradia, que é universal. 

Desta forma, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 439, de 2009. 

a) Roque Barbiere 
